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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ
18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
Processo nº: 0150523-23.2016.8.06.0001
Acusado: FRANCISCO DAVI SILVA DE SOUZA
MEMORIAIS DE DEFESA
FRANCISCO DAVI SILVA DE SOUZA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor do acusado retrocitado e um corréu, tendo alegado que os mesmos teriam cometido o crime de FURTO COM DESTRUIÇÃO DE OBSTÁCULO e CONCURSO DE PESSOAS, capitulado no art.155, § 4º, incisos I e IV, CPB, por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 07.07.2016.
A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 25.08.2016 (fls. 70/71).
No sumário de culpa foi inquirido apenas uma testemunha arrolada pela acusação, e, depois, interrogado o réu, que relatou apenas ter ficado no veículo, enquanto o outro cometia o crime.
A vítima não foi encontrada para contar a sua versão sob o crivo do contraditório.
Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela condenação do denunciado nos precisos termos da inaugural acusatória.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
Observa-se dos autos, Excelência, que o delatado não participou, efetivamente, dos atos executórios do crime em apuração. Apenas teve que fugir com o acusado por medo, já que um deles exercia sobre o mesmo grande influência.
Interrogado, o réu assim afirmou:
FRANCISCO DAVI SILVA DE SOUZA: estava acompanhado de Jonas. Tinham saído para beber. Sabia que ele tinha costume de arrombar carros. Passando pelo carro toyota, ele disse que ia ver se roubava. Disse que não fizesse isso, mas ele foi. O depoente ficou dentro do carro. Quando saíram decidiram beber na esquina do feijão verde. Ao passar por outro carro ele desceu e foi até o outro carro, quando pessoas o viram e ele voltou sem pegar nada. Foram embora. Essa pessoa se encontrou com a viatura e denunciou. O depoente pediu para descer do carro e foi andando na avenida Heráclito Graça e ele vinha atrás, quando passaram a discutir. Vinha passando uma viatura e foram até onde estavam os dois. Ele vendia os objetos roubados. O depoente não combinou nada com ele e também com nada ficou. Estava no banco do passageiro e lá permaneceu. Ele jogou os produtos todos no banco de trás. Não confirma o que disse na delegacia. O depoimento na delegacia não foi lido para o depoente, que assim mesmo assinou. Somente confirma os fatos ditos ao magistrado em audiência.
Segundo prescreve o art. 29, §1º, do CPB, a pena poderá ser diminuída de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) se a participação for de menor importância. 
Nesse sentido, não tendo o réu sequer praticado os atos executórios do delito relatado na exordial acusatória, faz-se cabível o reconhecimento da causa de diminuição de pena, conforme arestos que se assemelham ao caso sub judice:
APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO NO JUÍZO MONOCRÁTICO. RECURSO MINISTERIAL PLEITEANDO A CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. DELAÇÃO DE COMPARSA NA FASE POLICIAL, NÃO SE EXIMINDO DE SUA RESPONSABILIDADE. RETRATAÇÃO JUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. CREDIBILIDADE. HARMONIA COM O CONTEXTO PROBATÓRIO. DELITO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. POSSIBILIDADE. RÉU QUE NÃO PRATICOU ATOS EXECUTÓRIOS DO CRIME EM QUESTÃO. RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 1º DO ART. 29 DO CP QUE SE IMPÕE. RECURSO PROVIDO EM PARTE. CONDENAÇÃO DO RÉU PELO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES. CABIMENTO. RECURSO PROVIDO EM PARTE. - Se comprovadas a autoria e a materialidade do delito, a condenação é medida que se impõe. - A delação de um dos participantes do evento criminoso tem relevante valor probatório quando este não se exime de sua culpa, assumindo a sua cota de responsabilidade. É irrelevante a retratação na fase judicial, se as declarações na fase inquisitiva são corroboradas por outros elementos de prova. - O valor do depoimento testemunhal de servidores policiais, especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório, reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. - Comprovado nos autos que um dos agentes não praticou atos executórios do crime de roubo e que a sua conduta não foi imprescindível para a concretização do fato delituoso, mostra-se possível a aplicação da causa de diminuição da participação de menor importância. - Para a configuração do delito de corrupção de menores, basta que o agente pratique ou induza o menor a praticar infração penal, sendo desnecessária a comprovação da efetiva corrupção do adolescente. - Recurso provido em parte.(TJ-MG - APR: 10672140028040001 MG , Relator: Doorgal Andrada, Data de Julgamento: 16/12/2014, Câmaras Criminais / 4ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 21/01/2015). 
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO - NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEIÇÃO - NEGATIVA DE AUTORIA - IMPROCEDÊNCIA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA DE FURTO - INADMISSIBILIDADE - PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA - PROCEDÊNCIA - I. Rejeita-se preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa quando consta da decisão apreciação explicita do tema questionado. II. Havendo prova suficiente da autoria ainda que por meio de confissão extrajudicial retratadas em juízo, não merece reparo a sentença qu se ateve ao apurado nos autos. III. E inadmissível a desclassificação da tentativa de roubo para furto tentado quando a conduta delituosa e de natureza violenta com uso de armas de fogo e o crime não se consuma em virtude da intervenção policial. IV. Reconhece-se a participação de menor importância quando esta é secundaria e o agente não participa dos atos executórios. Apelo conhecido e parcialmente provido. (TJGO - Acr 29168-0/213 - (200601008299) - 1ª C.Crim. - Rel. Des. G. Leandro S. Crispim - J. 20.03.2007). 
As provas ressoam que não houve comportamento típico por parte do defendente. Na realidade, a contribuição moral do delatado foi nula; a material, de sua vez, foi de pouquíssima importância para o cometimento do tipo penal, redundando em somente fugir na companhia do verdadeiro infrator.
Nesse sentido:
“Há coautoria, quando mais de uma pessoa pratica o comportamento proibido; há participação, quando não pratica tal conduta, mas concorre, de alguma forma, para a realização do crime (STF, RTJ 106/54).
De ressaltar, outrossim, que, apesar de o artigo 29, § 1º, do Código Penal mencionar que “a pena pode ser diminuída de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço)”, tal dispositivo não trata de uma faculdade do juiz, mas sim de um direito subjetivo do réu, razão pela qual deve o magistrado, em sede de possível sentença penal condenatória, reconhecer o mencionado benefício.
Do mesmo modo entende Cleber Masson, vejamos:
“(...) Assim, se provada sua participação de menor importância, o magistrado deve diminuir a pena. Sua discricionariedade reserva-se apenas no que diz respeito ao montante da redução, dentro dos limites legais. (MASSON, Cleber. Direito Penal esquematizado – Parte Geral – vol.1. 9ª edição. Método, 2015) 
Em igual sintonia:
“Cabe ao juiz, em face dos elementos de prova, apreciar se a participação foi ou não de menor importância. Todavia, se entender que tal contribuição foi de pouco relevo, não poderá deixar de reduzir a pena dentro dos limites que a lei permite, pois se trata de direito público subjetivo do acusado.” (CELSO DELMANTO, “Direitos públicos subjetivos do réu no CP, RT 554/466)
Sendo assim, faz-se imperioso o reconhecimento da participação de menor importância do denunciado em comento, conforme provas carreadas a este fascículo processual,  nos termos do artigo 29, § 1º, do Código Penal, reduzindo-se a pena de 1/3.
III – DO PEDIDO
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de RECONHECER a participação de menor importância do acusado no evento criminoso, aplicando-se-lhe o disposto no art. 29, § 1º, do Código Penal, e reduzindo-se a pena em 1/3;
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 17 de dezembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
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